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Livro: 1194.5 Matrícula no' Cartório Registro de Imóveis:

Dénominação: Fazenda Alegre
4,3 Município/Distrito: BRASILlA DE MINAS/Sede

. ANEXO 111DO PARECER úNíco'
"{,' .• ijj+,.fij.; 1.UjENTIFICA ÃO DO J>ROCESS

{i """,:: . :;~.:-,i,.A:_:;'4i:L_--;:-'j""'~<'\>-4;;,~ ',_ "
uerilll~to de Intel'\l;nçãó:!'\lllbienta!."il;.Núm.do~rocess_o.".D'res ónsáveF .elo ro~!i,so "

, InterVençãoAmbiental COM AAF I 12.01.0.0.0.0611/13.01/11/2.013 14;41:45 NUCLEO SÃO FRANCISCO
2. IDENTIFICAÇÃO DO Ri:SPONSÁVEL PELJl.INTERVENÇÃO 'AMBIENTAJ.:''''!'j'E' ;ITW1!:

2.1 Noníe:.o03.o2831-3 / MAX ANDRÉ DE OLIVEIRA ANTUNES' 2.2 CPF/CNP,J: 54.0.3.95.846-.0.0

2,3 Endereço: RUA ACRE, 305CASA 2ABairro: DONA JOAQUINA
2.5 Municipio: BRASILlA DE MINAS .2.6 UF:. MG 2.7 CEP: 39.33.0-.0.0.0
2.8 Teléfone(s): 2:9 E-mail:

3. IDENTIFICAÇÃODQ-PROPRIETÃRIO 5ÓllVIOVEU£";t
3.1 Nome: .0.03.02831-3/MAX ANDRÉ DE OLIVEIRA ÂNTUNi:S . 3.2 CPF/C»IPJ: . 54.0.395.846-.0.0'

.3.3 Endereço: RUA ACRE. 305 'cASÁ" 3.4 Bairro: DONA JOAQUINA
. s'.s Município: B.RASILlA DE MINAS '-, 3.6 UF: MG 3.7 CEP: 39.33.0-0.0.0

. 3.8 Telefone(s): 3.9 E-mail:
4dDENTlFICAÇÃO E LOCALIZAÇÃO DOIÍ'/l6vEL'':;'':'i!. ,,, ,,'

• 4:2 ÃrGaTotal (ha): 167,5179
.4.'4 INeRA (CCIR):

Folha: 96V/97 'Comarca, BRASILlA DE MINAS

. Total

X(5): 57.0..079 Datum: SAD-69

Y(7): 8.2'12.879 Fuso: 23K
5!CÁRACTi:RIZAÇÃOÁiVlBIEI'Í:t'AL' DO IMÓVEL-,

"

4.6 Coordenada Plana (UTMj

5;8liso'dó.~oJ().!ió imóvel'
Outros

.5.1 Bacia hidrográfica: -,io Sao Fra'ncisco

5.2 Gonforme o ZEE-MG, o imóvel está () não' está (X) inserido em área prioritária para conservação. (especificaao no campo i1)
5.3 Ç;onforme Listas Oficia;'s: no imóvel foi observáda a ocorrência de espécies da fauna': raras (), endêmic.as (), ameaçadas
dEiextinção !lida flora: raras (), endêmicas (l,ameaçadas de extinção () (especificado no campo 11):.

5.4 Ó imóvel êe localiza () não se localiza (X) em ~ona de amortecimento ou área de entorno de Unidade.de ConsérVação.
(especificado .nocampo 11).

• " :. , . I.. _. '

5.5 Conforme o Mapeamento e Inventário da Flora Nativa do Estado, 58,19% do município onde está inserido o imóvel
apresenta-se recobertó por~vegetação'nativa. . -.. ' . .

5,6 Conforllle o ZEE-MG, qwil o grau de vulnerabilidade nat~ral'para o empreendimento. proposto? (e~pecificado 'no campo 11k
" ;Bioiiiaíil'ransiçãO~éntre líiõ.l1lasonde "st~ inseriço .----AFêa(ha)--

rrado 167,5179'
Total 167,5179

m Areª(ha)
35,39.0.0
35,39.0.0\
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8 Ó897
87,4363 '

. ha
Unidaae

ha,

~%;'Área (ha/L ','
32,0000

,Área '(ha['~:
"32,0000

(

• Total
i \to.OO PRODUTO OlJ.SUBPRotílJTO Fl..(),RESTALNEGEJA~j:>AssíVEI!DE APROVAÇÃO'1f)::":

óTj' pr"dútÓ)SUb'ProdÚto \+jiÍ;;-,i,ii:\ ;¥~j.. Ê~peci~ção~~:i,~:: Qtd~
LENHA FLORESTA NATIVA com. "in natura" ,': 992,26.
lii.2Especificaçõesd" Carvo"riâ" qllaridQ for ocas" (dadó.tforl'lecidQs'pelo rés' onsávelpela inter\l.ençijo
10,2.1 Número de fornos da Carvoaria: 10.2.2 Diãrnetro(m): . , 10,2.3 Altura(m):
10.2.4 CiclQde produção do forno (tempo gasto para encher + carbonizar + esfriar +' esvilziar): (dias)

.1..~2:.~~-ªpacidadedeprodúção por forno no ciclo de prodtiçao (mdc):
10,2,6 Capacidade de produção mensal da Carvoaria (mdc):

Supressão da cobertura vegelal nativa COM desloca, ' SIRGAS 2000 I 2'3K
9.•pLANO DE ÜTI!J?ÀÇ -O'P~~TEN[)j[)Ai;

~kM'" E$'Pécifiéáção
. _. ,- ..... - . -_.~

. Chacreamento rural, ,

'l, ~.

S.9ReguÜ1'rfzaçãolla"Reserva'l..egal- RL4~? . t~
S:flÍ,Á",a CfePrese,vação Permanente (AI'P) , ,',~

".5.10.1,APP com cobertiira ve etal nativa
Ágrosilvipastoril

5.10..3 Tipo de u'soantrópico consolidado '
, ' ,Outro: ". "

~~:, :"':'ff-,-:~s'"6.INTERVENÇÃO A,MSIENTÁl..R'E6.UERioAEPASsíVE11..0E Ãj:>RõvÃçÃ6~\
'Ti~o de Inte"enção RE.9UERIDA~ ,1!'Quantidade';;

, Su ressão da cobertura ve etal nativa'COM destaca . 35,3900 '
Tipódêlnt,wençãóf>ASsíVELOE APROVAÇÃO ' . rE'QlIantidadé

ressão'dacobertura ve elal nalivaCOM.deslóca . 320000
'jf",.à'y , 7. COBERTURA VEGETÁL' NATIVA DA AREA)PASsíVEL'DEAPROVAÇ

7,,1 Bio'manrallsiçãoentré biomà~. ;'8),
Cerrado
i~~:--Fisión:dITijalTra~ns{çâ.oéntreJisionóm-iás'L,~-
Cerrado " '
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i~;' '"11. ESPECIFICAÇÓESEÀNAQSEDOS P(ÃNOS, ESTUDOS ~ INV'ENTÃRIOj\ORESTAL ÀPRESENjADOS'fi*'''!

5.6 Especificação grau de vulnerabilidade:Média 100% .

. t ,;g¥'_~" 1Z:PA@CERJÉCNICO, MEDIDAS MITIGADORASiE CÓNlPENS-!TÓRIÀSFLORESTAIS • ;~1r1

1. Histórico:
•.

Data da formalização: 25/10/2.013
Data do pedido de informações complementares: 00/00/0000
Data de entrega das informações complementares: 00/00/0000
~Data da emissão do parecer técnico: 27/01/2014

Objetivo:

É objeto deste parecer, an';lisar a solicitação para Supressão da Cobertura Vegetal Nativa 'com Destoca em 35,39,31 hectares: no
imóvel denominado Fazenda Alegre, com á finalidaqe de implantação de pastageml (Atividades Agropecuãrias).

3. Caracterização do empreendimento:

O imÓvel denominado Fazenda Alegre:loc~lizado no ,Município de Brasília de Minas MG,se encontra situado na microbacia do
Córrego Paracatu e bacia do Rio São Francisêo no bionia Cerrado. Este possui uma ãreatotal de 167,51,79 ha (2,57 módulos
fiscais); sendo 82,82,26 ha (oitenta e dois hectares oitentae dois ares e vinte e seis centiares) em pastagens, 4,61 ,37 ha (quatro
hectares sessenta e um ares e trinta e sete centiares)em agricultura(maracujá e canavial), 76,99,28 ha (setenta e nove hectares
novell.~ae nove ares e vinte e oito centiares) em cobertura vegetal nativa que se' enquadra na lipologia vegetal, característica de

\. . -.
. cerrado e 3,08,88 ha (três hectares oito ares e oitenta e oito centiares) sem cObertura(pátio e corredor), possui uma topografia .

•
na ou suave ondulada, solo classificado .como latossolo vermelho amarelo de textura arenosa e se encontra banhad,? pelo '
rrego Paracatu. .' . .

Quantó a ReserVa Florestal Legal, a área de l0"i'ção apresenta vegetação ecologicamente'adequada, com tipologia ca;acteristica
de Cerrado, em bom estado de conservação e sua área (35,.0.0,00 ha), corresponde a 20,9% da áreá total, estando devidamente
registraq.o em Cartório (AV-6 -13.065) na data 14/01/2014. (Segundo o ZEE esta área apresenta Vulnerabilidade Natural: Alta
(4,5%), Baixa (10,5%) e Média (85%)). , ,,'

Quanto a APP's, durante a vistoria foi constatado a presença, em bom estado de conservaçáo.

4. Da Autorização para Intervençã? Ambiental:

. Sobre a vegetação da área requerida, (35,39,31 ha) que se enquadra' na tipologia vegetal característica de cerrado., em relação às ,
árvoresfrutiferas e as restritas ou imunes de corte, deveram ser preserVados 82 (oitenta e dois) indivíduos/há(2,7012 m'/ha), dos
quais, consideramos importame observar as seguintes Densidades Absolutas(DA) (Estimativa do N°, de individuos/espécie/ha):.
Peq:ui(26/ha) Pau d'arco(6/ha) e Favela(ll/ha) (conforme estimativas do Inventario Florestal elaborado pág.51).

Sobre aárea requerida, atentand~-se para a Lei Estadual 13.047/98, assim como também para uma maiór proteção da área de
Reserva Florestal legal, consideramos necessária.a permanência de uma faixa de vegetação com largura média de 40 metros e
área de 3,39,31 hectares (conforme croqui em anexo).

y -

•
BS: Ao analisarmos a propriedade por imagens de satélite(GoogleEarth) atentando-se para possíveis interst>cções com áreas

toritárias para conservação, conforme oríentação da Subsecretaria de Gestão e Regularização Ambiental Integrada(SGRAI)', no '
arqüivo de informações (GeoDados SGRAI), onde se aplica0 Art. 53 da Lei EstadOal 20.922/2013 (Áreas Pribritárias para a
Conservação dá Biodíversidade) e Nota Orientativa Sura n°. 1'0/2013, foi possível constatar qué o imóvel em questão "não" se

'i encontra inserido em área. pril?ritária para conservaçãoll
• '

Segundo informações dó Zoneamento Ecológico Econômico de Minas Gerais (ZEE-MG), a área 'requerida apresenta os seguintes
indices: prioridade paraconservação,da.flora baixa (100%), vulnerabilidade naturàl média (100%), Vulnerabilidade do solo a erosão'
baixa (44%) e média (56%) e solos classificados como latossolo (100%) com declividade plana/suave ondulada.
Com relação aos índices-acima citados, consideramos que em questões de solo e relevo, a área requerida apresenta a aptidão
necessáiia pàra a finalidade da intervenção(Atividades Agropecuárias) não desçartando a aplicação de todas as possíveis medidas
mitigadóras para a realidade local, de modo a minimizar semp"re,as perdas ambientais durante o processo de implantação e
aumentar ~uas cqhdições de -reestabelecimen~o" vegetativo após fina!i?adas todas' as atividades sobre tal área. . "
Para a realização do inventário florestal, constante do plano de utilização pretendida o Engenheiro Florestal Paulo Marcos Rabelo
Veloso,CRENMG 46:154/0; lançou' 07 unidades amostrais de 500 m2 (10.50m) na área passivel de exploração, e utilizou a /
seguinte ~quação:
(Vtcc = 0,0000066.DAP2,475293.HtO,300022).

Para verificar se?- média.dos volume$ das parcelas remedidas pelo(s) Ànalistà(s) do Órgão Ambiental Licenciador apresenta
di!erença estatística da média dos volumes fornecidos, para as mesmas"parcelas, ,no i[wentário fl~restaldo requerente; foi utilizado
o teste t de Studen!' Sendo o valor de t calculado= 1,2199, (inferior ao valor t tabelado12,7062 (5%, GL= 1)). Deste modo,
áceita-se a hipótese de que a média dos volumes encontrados, em campo, pelo Analista Ambiental da SUPRAM, seja .
estatisticamente"igual à média dos volumes obs"ervadosnas parcelas do Inventário Florestal apresentado noPlano "deutilização
pretendida, sob-responsabilidade do Engenheiro Florestal, contratado pelo proprietário/arrendatário,

5. Conclusão:



,i ..
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•
~or fim, após' análise ambiental',documental e estatística referente à á;ea r~qLierida'para inte.:vençãoambiental,.~m acordo com O
decreto 44,844/08: lei 20,922/13, Resolução Conjunta SEMAD/IEF N° 1,905113e demais no'rmas legais vigentes, concluímos como

'pãssível de'liberação os valor.esabaixo citados.', ',' \ '_ ' , . I •

, DBS: O r~sponsável pela intervençãp deverá,cumprir a todas as '\ledidas mitigadoras aqui citadas, assim como tamb~m as
, ielatadfls no Plano de Utilização Pretendida(P,U.P.),

- ,PAssíVEL DE LIBERAÇÃO: , , , " ' '
SUPREõSSÃODA COBERTURA VEGETAL NATIVA COM DESTOCA EM 32,00,00 I-:!ECTARES
VOLUME DE LENHA= 992,2592 M3.

(conforme informações do Plano de Utilização Pretendida(PUP), elaborado pelo Eng. fOlorestalPaulo MarcosRébelo Vélos'o,
,CREA/MG46.154/D). . ~ ' '\,

\

Medidas Mitigadoras:
1: .Proibidoo uso de fogo sem autorização do órgão ambiental competente. '
2, ' Proibido a carbonização do materiallenhoso sefT]autorização do órgão ambientál competerte,

"3. , Proibido o'corte das espécies protegidas por lei: , . "
4.' 'Colocar na propriedade placas de caráter educacional, ' ' .

"5. :Construir terraços e bacias de contenção, quando necessários, para umá m,elhorretenção de água pluvial,
. '" '6. '. Efetuar o cercamento e aceiramento dos limites da área de reserva florestal'legaL •

. -7~ . As árvores rem'anescentesj de intervenções passadas, deverão permanecer na ár~asem'corte,
8. Seguir plenamente as medidas ~ugeridas pelo plano de 'utilização pretendida. " , '

. 1'Zf;J ;;.T;5F;;;13.'RES~ONj:;AvEmlsfpEt::6 PARECER ITECNICO~(NºMErMA!RícuiIAr",ssINifTURA'E'cARIIVIB6)ift; ..~.,t... . - ' .. ,

.OSEALVINO PINTO VIEIRA :'~ASP: 102093H

terça.feira, 10 de,dezembro de 2013

'BZli%Z;' •. •.2t~',~~..;~fÊAR,ECER?URiDIC()'MEDIQÀS MITIGÃDO~~:S:E :CÓ~jJ.ENSA;-()RIAS~'j1j111!U4'iitJ;:.,,!. '
PARECER'JURíDICO " '
N°. 15912014(SUP.RAMINM)

JACSON BÁTíSTA FIÇlUEIREDO. MÁSP: 1455

'--;.tuJ".,,1;0'f}'ji,~ i;;~",14.<DA;-A DAVISTORIA~

Processo n.o 12.01.00,0611113
Requerente: Max André,de Oliveira Antunes
Município: BrilSília'de Minas/MG ,
Núcleo Operacional: Montes Claros,

•
, , <•

PARECER" ..•. .

• ata.se de requerimento de intervenção'ambientai para supressã:e cobertura vegetaLnat,va, com destaca, para utílização em
- ~ 'implantacão de pastagem, em 35,3931 ha, "SOlicitadapelo empreendedor Max André'de Oliveira Antunes, CPF 540.395,846-00.

, O imóvelruraléncontra.se devidamente registrado no Ofí~io do Registro de Imóveis da comarca de Brasílíad~ Minas sob a .
matrícula nO13.065, pOSSUindo,conforme InformadQ,área total de 167,5179 ha'e reserva legal averbada com área de 35,0'2 ha.
O empreendedor apresentou Cadastro Ambiental Rural. CAR da propriedade, nos termos do art. 63 da Lei 20,922/13. .

,'?egundo o parecer técnico, a área da propriedade é caracterizada corno Cerrado, tendo sido sugerido, neste, o deferimento da
:-!ntervenção 'am~ie:nt€llna área solicitada. " _ " - , . . .
,Foi determi~ada como'\ledída mitigadora a proibição do corte de todas as espécies consideradas ímunes de corte.
Registra-se'; ainda, que, em razão da supressão de vegetação,_ocorrerárendimento.de materiallenhoso, ao qual deverá ser dado
destinação córreta; de acordo cám a Lei 20.922/2013, cO,nformese lê: ' ".

,
'Art. 72. Será dádo aproveitamento socíoéconômico e ambiental a produto florestal cort"do, cplhido ou extraído: e a seus resíduos.

\, '. O.processo foi protocolado no Núcleo de'São Francisco, tendo o requerente apresentado todos os documentos. Des~atomia;
"pr~ench'idos os requisitos formais. 'Ademais, segundo o parecer t$cnico, não háóbice para a concessão da autorização para

supress.ão da,vegetaçáo. Se autorizada, ressalte-se, deverá ooedece'r ao estabelecido pelo parecer técriico.. .. ~ .(

, \

De.;est~,o objeto do pedid~e' a documentaçãó acostada 'ao~autosencontrafn-se em'conformidade com a'Lei Estadual'no
20.922/13, Resolução ConjuntaSEMADllEF N° 1.905 de 2013 e legislação aplicável' à espécie, não encontrando, a priori,
jmpedinie~to jurídico,que inviabilize a su~ concessão.. \ . .. .' .

. Por fim, fic~.determinado o pagamento do~'~molumentos"referent~ 'ao pre~ente processo;' bem c0!TI0 da taxa florestal, r~quisitos , ,
para expedição da DAIA. ' , - , . "
3. Conclusão:

'. ", '

, Diante d~ exposto, sugere-s~ a con~'essãoda intervenção para a sup~ressã'o-'v'egetalnativa com destaca nos LIMITES
PROPOSTOS PELO PARECERJÉCNICO, lembrando ao empreendedo~que o descumprimento das medidas mitigadorase



. ,

/

compensatórias é um ato passível de autuação.. . .
Ressalta-se quea emissão da DAIA em apreço não dispensa nem substitui ã obtenção pelo requerente de outras licenças
legalmente exigíveis nos temias do Decreto nO44.844/08. /. '. . -' :
É,o pare.cer, ~-.m.j.' • \

iii~:'""'!j;1(;;RESPÓNSAvECPEfo'PÀRECER'JURiDICO-(NOME;l\II~ TR:@tJQ!,*AssiNÁTURA'ECARIMBOj;:' €'t~1'
, • ' , '. I . '.'" " ,',

, -
RAFAELA CAMARA CORDEIRO - 137.309

s'exta-feira, 24 de ouiubro'de 2014
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'<í?t:'~ g,.~ Q:,...ât.t,',Q •

~ro"
" Gestora Ambientai : JurldiCú,

SUPRAM NM. Masp 13'6431;.7.7 '.
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